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NOTÍCIAS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO -  09/12/2009

BANCO INDENIZARÁ ADVOGADO DEMITIDO POR SE NEGAR A ASSINAR ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O Banco Bradesco S/A ficou livre de pagar multa de embargos protelatórios, mas ainda terá que pagar a indenização por danos morais de R$ 60 mil por ter demitido advogado que se recusou a assinar documento que violaria seus direitos trabalhistas. Ao julgar o recurso de revista da empresa, que pretendia reformar diversos pontos da decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho alterou apenas dois: excluiu a multa e o pagamento de horas extras.

A controvérsia teve início quando o banco, em 1996, apresentou aos advogados de seu quadro jurídico um termo de retificação de cláusulas do contrato de trabalho. Nada aconteceu aos profissionais que assinaram o documento. No entanto, os que se negaram foram demitidos – entre eles, o que ajuizou a ação por danos morais. Em primeira instância, o banco foi condenado a pagar R$ 120 mil, provocando recurso do Bradesco ao TRT/SC.

O Regional, porém, verificou que a despedida do advogado “enquadra-se como dano moral de natureza grave, atitude altamente reprovável do empregador, detentor de uma posição social privilegiada na sociedade”. Além disso, o TRT ressalta que a demissão violou direitos como reputação, dignidade, liberdade e imagem, e que “o empregador extrapolou o direito de romper o contrato de trabalho ao exigir que o advogado assinasse um termo que feriria seus direitos trabalhistas”.

Trata-se, segundo o Regional, de um dano de significativa expressão, por atingir “um profissional conhecedor de seus direitos, ferido em sua auto-estima, por coação, ato completamente ilegal e arbitrário”. Apesar de ratificar a sentença quanto à ocorrência de dano, o TRT da 12ª Região considerou que a quantia estabelecida originariamente era desproporcional à gravidade do prejuízo sofrido pelo trabalhador – e reduziu o valor para R$ 60 mil.

O Bradesco recorreu ao TST, tentando livrar-se da obrigação de indenizar. Utilizou-se de vários argumentos, inclusive de que “o empregador não necessita de autorização legal ou anuência do empregado para a quebra do pacto laboral”, já existindo para isso a multa para o caso de dispensa sem justa causa. No entanto, suas alegações de violação de lei e de divergência jurisprudencial não foram consideradas adequadas, impossibilitando que o recurso ultrapassasse a fase de conhecimento em relação a esse aspecto (dano moral).

O ministro Fernando Eizo Ono, relator do processo, manifestou-se pelo conhecimento e provimento apenas quanto a dois aspectos: a exclusão da multa por embargos declaratórios protelatórios, pois, em sua avaliação, não houve intenção do banco em protelar; e o afastamento da condenação das horas extras trabalhadas além da quarta diária (inclusive reflexos), considerando, para esse posicionamento, que o advogado atuava em regime de dedicação exclusiva. Quanto à indenização por dano moral, permaneceu o entendimento do Regional. Nesse sentido foi a decisão da Quarta Turma, por unanimidade. (RR-792172/2001.3)

SINDICATO CONSEGUE REVERTER DECISÃO SOBRE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL

No julgamento de um recurso de revista, a Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu pela legitimidade de um sindicato que atuou como substituto processual. A decisão reforma decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS).

Trata-se de ação movida pelo Sindicato dos Profissionais em Enfermagem, Técnicos, Duchistas, Massagistas e Empregados em Hospitais e Casas de Saúde do Rio Grande do Sul (Sindisaúde). A entidade ajuizou a ação como substituto processual – em lugar dos trabalhadores – com o objetivo de obter o reconhecimento ao adicional noturno a incidir sobre o período trabalhado após as 5 horas, em prorrogação ao horário noturno cumprido. A ação destina-se somente aos empregados que trabalham ou trabalharam durante toda a jornada noturna e em prorrogação: das 19h às 07h, das 18h às 6h, etc.

Para o TRT, o objeto da ação, no caso, tem natureza personalíssima, não podendo se caracterizar como causa coletiva, isto é, da categoria. Desta forma, a pretensão do sindicato não estaria entre as possibilidades de atuar como substituto processual, hipótese em que se discutem direitos homogêneos – interesses coletivos ou individuais. Não haveria, portanto, proveito para a categoria como um todo, como acontece numa ação de natureza declaratória, para considerar as horas trabalhadas além da jornada noturna definida em lei.

Ao contrário, entendeu o Regional, a pretensão do Sindisaúde refere-se a empregados de apenas um hospital, que trabalham em determinadas condições, e o objetivo não é uma simples declaração de direito em tese, mas exigibilidade concreta de uma parcela, com natureza condenatória. Isso seria direito personalíssimo dos substituídos e não poderia ser deduzido em juízo pela via da substituição processual, concluiu o TRT.

Contra esse entendimento, o sindicato recorreu ao TST. Mediante recurso de revista, alegou violação constitucional e divergência jurisprudencial. A relatora, ministra Dora Maria da Costa, considerou atendidos os requisitos para analisar o mérito da questão, e observou que, pela atual ordem jurídica, a interpretação conferida ao artigo 8º, inciso III, da Constituição – que trata da legitimidade do sindicato para atuar como substituto processual – é oposta à proclamada pelo Regional do Rio Grande do Sul.

A ministra Dora apresentou diversos precedentes do TST, com decisões de 2008 e 2009 de Turmas e da Seção I Especializada em Dissídios Individuais, no sentido de que o sindicato tem legitimidade para postular, como substituto processual, o pagamento de diferenças salariais decorrentes da incidência do adicional noturno sobre as horas extraordinárias habitualmente prestadas.

Diante da jurisprudência, a relatora concluiu que “as instâncias percorridas incorreram na má aplicação do dispositivo constitucional”. Reconhecida a legitimidade do sindicato e afastada a extinção do processo, a Oitava Turma determinou o retorno dos autos à origem para que prossiga no julgamento. (RR-939/2004-007-04-00.9)

SEM CONSEGUIR ISENÇÃO DE CUSTAS, ADVOGADO DEIXA DE PAGAR R$ 44 E INVIABILIZA RECURSO SOBRE PENHORA DE BENS

Diante do não reconhecimento de que faria jus ao benefício da justiça gratuita e por não ter recolhido custas no valor de R$ 44,26, um advogado, na condição de sócio de uma empresa, tornou inviável a apreciação de recurso pelo qual contestava a penhora de um bem de sua propriedade.

A ação trabalhista foi ajuizada por ex-empregada do Bufê Kanibamba Ltda., empresa do qual ele era sócio. Na fase de execução, foi realizada penhora sobre um bem de sua propriedade, visando assegurar o pagamento da dívida trabalhista. Ele embargou da decisão, mas a Primeira Vara do Trabalho de Porto Velho (RO) manteve a penhora e determinou o recolhimento das custas no valor de R$ 44,26.

Ao interpor agravo de petição ao TRT da 14ª Região (Acre e Rondônia), o empresário requereu o benefício da assistência judiciária gratuita, visando a isenção das custas – o chamado benefício da justiça gratuita, que lhe foi negado. O Regional não conheceu o agravo diante do fato de o autor ser advogado atuante, titular de escritório em Porto Velho, no qual trabalham mais três advogados – o que contraria o argumento de insuficiência econômica.

Inconformado, ele interpôs recurso de revista ao TST, insistindo na tese de que não teria condições financeiras para arcar com as custas processuais e, portanto, faria jus ao benefício da justiça gratuita. Sustentou que o simples fato de ser advogado atuante e possuir bem imóvel não seria motivo suficiente para descaracterizar sua alegada insuficiência econômica.

Ao analisar o agravo de instrumento em recurso de revista, o relator da matéria, ministro Pedro Paulo Manus, rejeitou os argumentos de que a decisão do TRT teria violado dispositivo da Constituição Federal que assegura a prestação de assistência jurídica integral e gratuita pelo Estado aos que comprovarem insuficiência de recursos (artigo 5º, inciso LXXIV). Com esses fundamentos, manifestou-se pela rejeição do agravo, prevalecendo, portanto, a decisão do Regional. (AIRR-260/2004-001-14-40.1)

POR NÃO ESTAR EXPLÍCITA E FUNDAMENTADA, DECISÃO RETORNA PARA JULGAMENTO

O julgador deve expor, explicitamente e de forma fundamentada, as razões do convencimento expresso na sua decisão, sob pena de impedir os desdobramentos possíveis do processo, como, por exemplo, a análise pelas cortes superiores. Com essas observações, o ministro José Simpliciano Fontes de F. Fernandes acatou recurso de um trabalhador da Petrobras e determinou o retorno de processo ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), para análise das questões omitidas no julgamento.

No processo, do qual o ministro foi relator na Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, a Petrobras havia conseguido reverter no TRT sentença de primeira instância que reconhecera, em ação ajuizada pelo petroleiro, o direito à equiparação salarial com um colega de trabalho. O Tribunal Regional considerou que a diferença de rendimento estava de acordo com o plano de carreira dos empregados da estatal. No entanto, teria deixado de analisar determinadas questões ao julgar embargos nos quais o trabalhador apontara a ausência de esclarecimentos sobre alguns temas, como os relacionados com critérios para promoção por antiguidade.

Para o ministro José Simpliciano, ao analisar embargos em recurso de revista do trabalhador, embora seja aceitável a decisão sucinta, o mesmo não ocorre com o julgado que carece de devida motivação, com análise deficiente de aspectos relevantes discutidos no processo. “Se nessa hipótese, a omissão persistir, mesmo se interposto embargos de declaração, considera-se vulnerado o direito da parte de exame de questões à apreciação do Poder Judiciário, configurando-se a ausência de prestação jurisdicional”, assinalou.

Para fundamentar seu entendimento, o ministro cita os artigos 93 da Constituição Federal, 832 da CLT e 458 do Código de Processo Civil. Ao deixar de se pronunciar de forma específica sobre a matéria, “tendo situado a questão apenas em torno do fundamento pelo qual afastou a equiparação salarial”, a decisão do TRT teria prejudicado as chances do trabalhador de ter sucesso em sua apelação no TST.

Com esses fundamentos, a Segunda Turma do TST acatou o recurso do petroleiro, considerando estar configurada a tese de ausência de prestação jurisdicional, e determinou o retorno do processo ao TRT, “a fim de que seja proferida nova decisão aos embargos declaratórios opostos pelo reclamante, como entender de direito.” (E-RR-22808/2003-902-02-00.4). 

JORNADA DE ADVOGADO BANCÁRIO PODE SER DE 4 HORAS DIÁRIAS

A noção de dedicação exclusiva, quando se trata da jornada de trabalho de advogado empregado de banco (nos termos do artigo 20 da Lei nº 8.906/94), ainda provoca interpretações distintas nos tribunais. Por esse motivo, foi considerada improcedente a ação rescisória do Banco do Nordeste do Brasil S/A, que pretendia desconstituir decisão pela qual foi condenado a pagar horas extras além da quarta diária, com adicional de 100% sobre o valor da hora normal, a um ex-empregado da empresa, nessas condições.

Como explicou o ministro Alberto Bresciani, relator do recurso do banco na Seção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, não se aplica ao caso a Súmula 83, segundo a qual “não procede pedido formulado na ação rescisória por violação literal de lei se a decisão rescindenda estiver baseada em texto legal infraconstitucional de interpretação controvertida nos tribunais”.

Na ação rescisória, o banco alegou que a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE) – que, por sua vez, manteve sentença de primeiro grau – teria violado o artigo 4º da Lei nº 9.527/97, que dispõe sobre a inaplicabilidade da jornada de quatro horas (artigo 20 do Estatuto da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil) a advogado empregado de sociedade de economia mista. Além do mais, haveria acordo coletivo prevendo o adicional de apenas 50%. Para a empresa, os advogados empregados de bancos têm jornada de seis horas, o que caracteriza regime de dedicação exclusiva.

No entanto, o TRT considerou improcedente a ação. No entender do Regional, a conclusão acerca da ocorrência de violação literal de lei pressupõe pronunciamento explícito, na sentença rescindenda, sobre a matéria – o que não ocorreu na hipótese. Também o mencionado acordo já não estava mais em vigor no período da condenação, atraindo a aplicação da Lei nº 8.906/94, que estabelece o adicional de 100% sobre o valor da hora normal.

Ao julgar recurso ordinário sobre a ação rescisória, interposto no TST, o relator, ministro Alberto Bresciani, foi na mesma linha do Regional cearense. Observou que o acórdão do TRT que a parte pretendia desconstituir analisara provas que não poderiam ser reexaminadas na rescisória. Entre essas provas, a de que o trabalhador era gerente da área jurídica, mas a gratificação de função recebida era inferior a um terço do salário do cargo efetivo, e, portanto, não configurava cargo de confiança, nos termos do artigo 224, parágrafo 2º, da CLT, a autorizar a jornada além da quarta diária.

Nessas condições, concluiu o relator, a verificação da pactuação ou não de dedicação exclusiva implicaria o reexame dos elementos instrutórios dos autos originários, impossível de ser realizado em sede de ação rescisória. De fato, afirmou o ministro Bresciani, a discussão em torno do conceito de dedicação exclusiva do advogado empregado bancário ainda provoca polêmica nos tribunais. Logo, a matéria não podia ser objeto de ação rescisória, pois tinha natureza interpretativa e ainda não estava pacificada por orientação jurisprudencial ou súmula do TST (incidência da Súmula nº 83 do TST e 343 do STF).

Por fim, como não ocorreram as violações legais e constitucionais alegadas pela empresa, a SDI-2, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso ordinário em ação rescisória do banco. (ROAR-5739/2007-000-07-00.4)

05/12/2009

NÃO HÁ AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDOR QUE RECEBE REFEIÇÃO NO TRABALHO

Embora o auxílio-alimentação seja garantido por lei aos servidores públicos federais, não existe a obrigação de pagá-lo quando há o fornecimento de alimento no local de trabalho. A decisão é da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao não conhecer (rejeitar) recurso de servidora inconformada com decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região (DF) que lhe negou o benefício.

Em tese, o TRT entendeu que a servidora, por trabalhar em uma fundação pública, no caso o Hospital das Forças Armadas em Brasília, tem realmente direito garantido ao auxílio-alimentação, concedido pela Lei 8.640, de 1992. No entanto, ele negou a pretensão da reclamante de receber esse direito pelo fato de haver o fornecimento de refeições pelo hospital.

A lei concede o vale-alimentação aos servidores da administração direta, autarquias e de fundações, mas estabelece que o “auxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como auxílio para cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.” Por isso. o TRT negou o benefício pleiteado.

Ao recorrer ao TST, a servidora tentou desqualificar a alegação de que ela se alimentava no serviço, pois não haveria prova disso. No entanto, o ministro Emmanoel Pereira, relatou do processo na Quinta Turma, argumentou que a decisão do TRT “atesta que a informação de que havia o fornecimento de alimentação no local de trabalho foi confirmada pela própria reclamante em sua impugnação à defesa. Tal circunstância encontra-se provada nos autos.”

Assim, a Quinta Turma não conheceu o recurso da servidora e manteve a decisão do TRT que lhe negou o direito a receber o auxílio-alimentação pleiteado no processo. (RR-154/2006-009-10-00.8).

TST - ATO GCGJT Nº 007/2009 - DeJT 27/11/2009

Altera o parágrafo único do art. 112 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
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CNJ - RESOLUÇÃO Nº 99/2009  - DJe 03/12/2009

Institui o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito do Poder Judiciário.

CNJ - RESOLUÇÃO Nº 100/2009 - DOU de 01/12/2009

Dispõe sobre a comunicação oficial, por meio , eletrônico no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências.

CNJ - PORTARIA Nº 654/2009 - DJe 27/11/2009

Implanta a numeração única nos procedimentos em tramitação no E-CNJ, nos termos da Resolução nº 65 do Conselho Nacional de Justiça.
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TRT3 - EMPREGADO AGREDIDO FISICAMENTE POR EMPREGADOR RECEBE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 10h09

Ao julgar o caso de um trabalhador que foi agredido fisicamente por seu empregador, a 8a Turma do TRT-MG entendeu que o fato de o agressor ser pessoa de idade avançada e com problemas pessoais não o isenta da responsabilidade por seus atos, uma vez que se trata de pessoa lúcida e plenamente capaz. Com esse posicionamento, a Turma manteve a condenação da empresa reclamada a pagar ao reclamante indenização por danos morais, apenas reduzindo o valor arbitrado.

A reclamada alegava que a agressão foi limitada a um tapa, que não causou lesão corporal, nem de natureza leve, pois o agressor é idoso e de menor porte físico que o reclamante. Além disso, ele anda atormentado pelo dor da perda de seus familiares. Mas, para a desembargadora Cleube de Freitas Pereira, não há justificativa para uma agressão física gratuita, como a que ocorreu no caso.

A testemunha ouvida declarou que é cliente da reclamada e, no dia da agressão, havia acabado de fazer compras e solicitou ao reclamante que utilizasse duas sacolas plásticas para embalar os produtos mais pesados. Em determinado momento, um senhor chegou ao local, rasgou as sacolas e, mesmo com a explicação da cliente, de que ela é quem havia pedido que as compras fossem embaladas daquela forma, deu um soco no empregado, que não reagiu. A testemunha registrou queixa no PROCON e na delegacia e disse que o agressor prometeu uma visita à sua casa, para se desculpar pelo ocorrido.

Para a relatora, a idade avançada e os problemas pessoais do agressor não o livram de responder pelos seus atos, pois a sua preocupação em se desculpar com a cliente demonstram que ele é lúcido e capaz para os atos da vida civil.“Aceitar o ilícito em análise como normal é o mesmo que retroagir ao obscurantismo da ausência de regulação, pelo Estado, das relações laborais. Não pode o empregador, considerando sua supremacia econômica em relação ao trabalhador, como é regra geral, agredi-lo fisicamente. Na verdade, para muitos brasileiros tem sido difícil a percepção de que, embora a passos lentos, a sociedade está mudando seus valores, buscando seus direitos, entre eles, o respeito aos bens personalíssimos, tal como, a integridade física e psíquica”- frisou.

Considerando que o ato do sócio da reclamada feriu a honra e imagem do reclamante, a Turma manteve a condenação da empresa a pagar a ele uma indenização por danos morais. (RO nº 00864-2009-040-03-00-0)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

CNJ - NO PARANÁ, JUSTIÇAS SE UNEM NA SEMANA NACIONAL DA CONCILIAÇÃO

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 10h09

O Paraná foi escolhido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para sediar a abertura da Semana Nacional da Conciliação na Região Sul. No estado, as três justiças se uniram para realizar quase 3 mil audiências de conciliação. Em frente ao Palácio Iguaçu foram montadas diversas tendas que abrigam, em um só lugar, audiências de conciliação das Justiças estadual, federal e trabalhista. A abertura da Semana foi realizada no plenário do tribunal do júri, com a presença da coordenadora nacional do Movimento pela Conciliação, conselheira Morgana Richa, e dos presidentes das três Justiças, além do Procurador-Geral de Justiça do Estado, Olímpio do Sá Sotto Maior, e do vice-presidente da Ordem dos Advogados do Paraná, Renato Kanayama.

Durante a abertura do evento, o coordenador estadual da semana, Valter Ressel, lembrou que a semana tem o objetivo de mostrar à sociedade que existe uma forma pacífica de solucionar os conflitos. Segundo ele, a expectativa é de que cerca de 40% das audiências tenham acordos. Para esta semana, os organizadores selecionaram casos envolvendo instituições bancárias, processos das varas cíveis que tramitam com o benefício da Justiça gratuita, além de ações de órgãos públicos com os conselhos regionais de algumas profissões.

Protocolo de intenções - A solenidade de abertura da semana foi transmitida ao vivo pela TV Educativa do Paraná e contou também com a participação do governador do Estado, Roberto Requião. Na ocasião, o governador e os presidentes do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), Carlos Augusto Hoffmann, do Tribunal Regional Federal da 4ª. Região, desembargador Vilson Darós e do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª. Região, desembargador Ney José de Freitas, assinaram um protocolo de intenções para incentivar a conciliação nas instituições de ensino. O protocolo foi assinado entre os representantes do Executivo, do Judiciário e de 22 instituições de ensino do estado. Com o convênio, as instituições se comprometeram a incluir disciplinas de conciliação na grade curricular das faculdades de Direito.

Na avaliação da conselheira do CNJ, juíza Morgana Richa, a assinatura do protocolo de intenções é um esforço e um estímulo à cultura conciliatória. "É uma mudança de cultura e de mentalidade, pois os estudantes de hoje serão os futuros advogados, futuros promotores e juízes", ressaltou. A conselheira falou também sobre a união das três Justiças na semana da conciliação. "É uma iniciativa inédita a reunião dos três tribunais num mesmo espaço", afirmou.

A Semana Nacional da Conciliação é coordenada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e acontece em todos os estados do país. A abertura da semana foi realizada simultaneamente ontem segunda-feira (07/12) nos estados do Paraná, São Paulo, Goiás, Maranhão e Pará.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça

STF - SUSPENSO PAGAMENTO DE JUROS DE MORA SOBRE PRECATÓRIO JUDICIAL

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 10h09

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Ricardo Lewandowski concedeu liminar à prefeitura de Valinhos (SP), concedendo efeito suspensivo ao Recurso Extraordinário (RE) 416716, em curso na Suprema Corte, para sustar o pagamento de juros compensatórios no valor de R$ 2,398 milhões referentes a precatório judicial relacionado a uma dívida do município para com o espólio de Heloísa de Carvalho Crissiuma Pisciotta, em uma ação de desapropriação.

A decisão foi tomada em Ação Cautelar (AC 2507) ajuizada pela prefeitura de Valinhos, sob alegação de que não seriam cabíveis juros compensatórios durante o prazo previsto para pagamento da segunda moratória judicial, nos termos da Emenda Constitucional (EC) nº 30/2000. Entretanto, o juízo de primeiro grau estaria pressionando a prefeitura a pagar o débito com a inclusão de todos os juros compensatórios e moratórios, “atendendo plenamente o interesse do credor particular, em evidente detrimento do interesse público”.

Por fim, alega que o pagamento do valor requisitado “é ato de difícil reparação”.

Decisão

Ao decidir a questão em caráter liminar, o ministro Ricardo Lewandowski ressaltou que a matéria versada no RE 416716 refere-se à aplicação de juros, no período regular do parcelamento de precatórios previsto no artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Lembrou, também, que esta matéria constitucional teve sua repercussão geral reconhecida no RE 590451.

Observou ainda, neste contexto, que o Plenário do STF, ao examinar uma questão de ordem na AC 2177, firmou orientação no sentido de que compete ao tribunal de origem apreciar ações cautelares, ainda que o recurso extraordinário já tenha obtido o primeiro juízo de admissibilidade, quando o recurso estiver sobrestado em face do reconhecimento da existência de repercussão geral.

Por outro lado, recordou que a Suprema Corte decidiu, na linha indicada pelo ministro Celso de Mello, que compete extraordinariamente ao ministro-relator do recurso extraordinário examinar pedidos de medida liminar, nas hipóteses em que os autos se encontrarem fisicamente no STF, posto que determinado o sobrestamento de seu curso, “se ocorrente situação de urgência que justifique a prática imediata da jurisdição cautelar”.

Como é este o caso da AC 2507, o ministro concedeu a liminar, deixando claro, entretanto, que não se comprometia com nenhuma das teses articuladas pelo município requerente. A liminar terá vigência até o exame de mérito do RE 416716.

Processos relacionados: AC 2507 e RE 416716

Fonte: Supremo Tribunal Federal

TJAP - QUEM É ESPERTO “CONCILIA”

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 09h31

A proprietária de uma empresa de móveis, estabelecida em Macapá, compareceu sábado (04/12) no Sebrae, para participar de audiência de conciliação nas ações que deu entrada no Juizado da Micro e da Pequena Empresa, com o fim de resolver pendências com clientes em débito com sua empresa. A dona da empresa explicou que, das trinta ações que deu entrada no Juizado, oito foram resolvidas no mesmo dia, mediante a audiência da conciliação. “Antes demorava até três anos. Tínhamos despesas com advogado e muito aborrecimento. Agora as coisas mudaram. Se a dívida for acima de cem reais, recorro ao Juizado e rapidinho chegamos a um acordo”, declarou feliz.

Outros casos foram resolvidos ontem, no Fórum de Macapá, através de homologação de acordos, dentre os quais o da senhora V. J. R. S., que conta, que apesar de estar ciente de sua inadimplência com a Instituição de Ensino Superior onde sua filha estuda, procurou várias vezes a Faculdade para negociar seu débito, que, inicialmente, totalizava R$ 3.500,00. Devido ao tempo em que a pendência não se resolvia, o valor chegou ao montante de R$ 6.389,13. Na audiência de conciliação, as partes credora e devedora chegaram ao acordo. O débito inicial foi considerado e parcelado em 10 vezes no valor de R$ 350,00, com a quitação da última parcela em outubro de 2010.

Em outra situação, dona E. C. da R. M., após a compra de vários objetos (vídeo cassete, televisão, rack para computador, cômoda e uma poltrona), na loja Center Kennedy, cujo valor da compra totalizou R$ 3.200,00, viu-se impossibilitada de cumprir regularmente o compromisso assumido e, com isso, deixou de pagar as mensalidades. Na audiência de conciliação, a devedora reconheceu a dívida, não se negando a efetuar o pagamento de forma parcelada, o que ficou acordado o pagamento em 16 vezes, no valor de R$ 200,00 mensais. Conciliação realizada. Acordo homologado. 

Pendências como essas estão sendo solucionadas na Semana Nacional da Conciliação, que começou segunda-feira (07) e termina sexta-feira (11) em todo o país.  Somente no Amapá, aproximadamente 1800 processos estão agendados para esta semana especial, onde empresários e clientes se predispõem a um acordo amigavelmente. Quem comparece ao Fórum de Macapá para participar de audiência de conciliação, vai poder desestressar ouvindo uma boa música ao som de violão e voz de cantor regional.

Fonte: Tribunal de Justiça do Amapá

CNJ - NO PARANÁ, CONCILIAÇÃO IMPEDE PENHORA DE IMÓVEL

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 09h30

Ontem, segunda-feira (07/12), o aposentado João Pereira dos Santos, 62 anos, foi um dos primeiros a serem atendidos nos estandes da Semana da Conciliação montados em frente ao Palácio Iguaçu, em Curitiba. Ele foi até o local negociar o pagamento de uma dívida com a Companhia Habitacional do Estado e, assim, evitar o ajuizamento e a execução da sua dívida. Com o acordo, o débito foi reduzido de R$ 2.400 para R$ 2.100. Segundo os atendentes da companhia, a dívida correspondia ao período de três anos em que o aposentado ficou sem pagar a prestação do seu imóvel familiar. "Se não tivesse feito esse acordo, minha casa poderia ter sido penhorada", disse o aposentado, que vendeu seu carro para quitar a dívida.

João Pereira disse estar satisfeito com a negociação. "Foi ótimo. Paguei a minha dívida e não vou ter que ser cobrado na Justiça", afirmou. Além do aposentado, outras 2.900 pessoas que têm ações tramitando nas Justiças estadual, trabalhista e federal foram convocadas para as audiências da Semana Nacional da Conciliação no Paraná.

O também aposentado Antônio Hipólito Filho, 64 anos, saiu de São José dos Campos (SP), onde mora atualmente, e foi a Curitiba para participar da semana da conciliação. Fez um acordo na Justiça do Trabalho para receber uma indenização por serviços prestados à construtora Becthel entre os anos de 2001 a 2005. O aposentado não revela o valor da negociação, mas disse estar satisfeito. "É uma boa alternativa. Ambos os lados não perdem tempo", opinou. De acordo com o advogado da empresa, Renato Cabral, se o acordo não tivesse ocorrido, o processo, que já estava no segundo grau de jurisdição, ainda levaria, pelo menos, mais três anos em tramitação.

Na Justiça Federal, o farmacêutico Marcelo Adriani Detofol, 38 anos, foi buscar nas mesas de conciliação a solução para uma dívida com o Conselho Regional de Farmácia. Segundo ele, o débito de nove anos atrás passou de aproximadamente R$ 850 para R$ 4,3 mil. Com o acordo, o farmacêutico negociou o pagamento de R$ 3,1 mil e conseguiu solucionar a sua pendência. Marcelo Adriani disse que tentou por diversas vezes negociar com o conselho, que estava irredutível. "A conciliação foi muito boa, pois só consegui reduzir o valor com a presença do juiz. Antes o conselho não fazia acordo", disse.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça 

EBC - TRABALHO APRESENTARÁ PROPOSTA DE LEI PREVENDO FGTS PARA DOMÉSTICAS

Publicado em 9 de Dezembro de 2009 às 09h30

O governo pretende apresentar em 2010 um projeto de lei acabando com a forma diferenciada que a legislação trabalhista trata os trabalhadores domésticos.

Segundo o coordenador Nacional de Combate à Discriminação de Raça e Etnia no Trabalho e Emprego, Anderson Brito Pereira, o grupo de trabalho criado em 2008 pelo Ministério do Trabalho (MT) para discutir o assunto deve apresentar a proposta até o final do próximo ano.

Ao participar ontem (8) do Seminário Nacional Ampliando os Direitos das Trabalhadoras Domésticas, Brito destacou que a posição do ministério é de defender a igualdade da legislação trabalhista também para as trabalhadoras domésticas.

“Defendemos não só a garantia de todos os direitos que elas têm, mas que elas adquiram os mesmos direitos de outros trabalhadores, passando a ter direito ao FGTS [Fundo de Garantia do Tempo de Serviço]”, disse Brito à Agência Brasil.

O ministro da Secretaria Especial de Promoção de Políticas da Igualdade Racial, Edson Santos, que também participou do seminário, defendeu formas de dar melhores condições de moradia, escolaridade e condições de trabalho ao segmento de trabalhadores domésticos, e lembrou que o governo tem oferecido oportunidades por meio do Plano Nacional de Qualificação para a categoria.

“No Brasil há 6 milhões de trabalhadoras domésticas. Destas, apenas 25,8% têm carteira assinada. Nosso país guarda ainda muitos resquícios do período escravagista, e por causa da necessidade de sobrevivência [dessas profissionais] muitas acabam aceitando a informalidade”, disse o ministro.

Segundo Brito, boa parte das denúncias da categoria envolve assédio moral, além de questões trabalhistas.

“Para serem encaminhadas, as denúncias precisam ser feitas nas sedes do [Ministério do Trabalho] nas capitais, no Núcleo de Combate à Discriminação”, informou.

De acordo com a presidente da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (Fenatrad), Creuza de Oliveira, “muitos advogados se recusam a aceitar nossas causas devido ao baixo valor que costuma envolver esse tipo de ação”, disse pouco depois de agradecer a colaboração dos advogados ligados ao movimento.

“Esse seminário é uma oportunidade para que governo e Fenatrad troquem ideias para consolidar os direitos já existentes e não praticados”, acrescentou o ministro.

Fonte: Agência Brasil

TRT3 - JT MANDA RESTABELECER PLANO DE SAÚDE DE EMPREGADO APOSENTADO POR INVALIDEZ

Publicado em 7 de Dezembro de 2009 às 14h47

Acompanhando o voto do desembargador Bolívar Viégas Peixoto, a 3ª Turma do TRT-MG manteve a decisão de 1o Grau que determinou o restabelecimento do plano de saúde de um trabalhador, aposentado por invalidez, e seus dependentes. Embora a defesa tenha sustentado que o benefício de prestação de assistência médica foi instituído por resolução interna, para atender somente aos empregados da ativa e seus dependentes, o plano de saúde foi mantido por mais de três anos após a aposentadoria do reclamante. Por isso, e considerando que se trata de condição mais favorável, os julgadores entenderam que o benefício não pode ser suprimido.

O reclamante foi admitido em 1980, por meio de concurso público, aposentando-se por invalidez em 2005. Conforme esclareceu o relator do recurso, o contrato de trabalho está suspenso, pois esse tipo de aposentadoria não o extingue. Dessa forma, as principais obrigações do contrato, como a de o empregado prestar serviços e o empregador pagar salários e demais verbas, também ficam suspensas. Mas, mesmo aposentado, o reclamante e seus dependentes vinham utilizando o plano de saúde contratado pelo reclamado, quando, em fevereiro de 2009, foi comunicado que, a partir de março de 2009, ele não teria mais direito ao benefício.

Frisou o desembargador que, em razão do contrato de trabalho e por meio de uma resolução, o reclamado obrigou-se a prestar assistência médica aos seus empregados e dependentes, através de contrato firmado com empresa que explore essa atividade. “Tratando-se de condição favorável, resultante de Resolução estabelecida em regulamento empresário, é juridicamente exigível o seu cumprimento, quanto ao restabelecimento do plano de saúde, por ser fonte de direito subjetivo, não se podendo admitir que não seja respeitada, por se tratar de benefício que se prolongou além da circunstância que lhe deu origem, interpretação racional da realidade exposta nos autos”- concluiu o magistrado, mantendo a sentença, inclusive, quanto à concessão da tutela antecipada, uma vez que o reclamante comprovou o seu precário estado de saúde e a necessidade de acompanhamento médico. (RO nº 00407-2009-109-03-00-2)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

TRT3 - SUPERMERCADOS E COMERCIÁRIOS FAZEM ACORDO NA JUSTIÇA DO TRABALHO

Publicado em 7 de Dezembro de 2009 às 11h31

A partir de uma ação movida pelo Sindicato dos Trabalhadores do Comércio de Belo Horizonte contra alguns supermercados, o Núcleo de Conciliação do TRT-MG convidou os representantes sindicais das categorias econômica e profissional para discutir o funcionamento do comércio supermercadista na capital mineira e em parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte nos próximos feriados.

Depois das negociações, chegou-se a um entendimento de que os supermercados serão fechados nos dias 25 de Dezembro, Natal, 1º de Janeiro (Confraternização Universal) e no Dia do Comerciário. Além disso, os trabalhadores terão mais três feriados sob escala de revezamento a ser estabelecida pelos supermercados, somando ao todo seis feriados durante o ano.

A homologação e os ajustes finais do acordo serão feitos na Semana da Conciliação. Segundo o juiz do trabalho, Márcio Toledo Gonçalves, esse acordo será consolidado por meio de uma convenção coletiva trabalhista ou dissídio de natureza jurídica e implica na desistência da ação em procedimento no Núcleo de Conciliação do Tribunal.

A Convenção Coletiva diz respeito, em princípio, somente aos supermercados, mas o resultado vai repercutir em todas as ações referentes ao mesmo tema em Belo Horizonte e Região Metropolitana e abre um precedente negociável para todas os setores do comércio varejista de Minas Gerais.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT5 - JOGO DE GUERRA EM TREINAMENTO OBRIGA INSINUANTE A INDENIZAR TRABALHADOR

Publicado em 7 de Dezembro de 2009 às 11h02

Qual é o limite na realização de treinamentos para aumento de competitividade? E se alguns trabalhadores suportam a metodologia, ela deve ser obrigatória para todos? Essa discussão foi enfrentada recentemente pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-Bahia) no julgamento de um processo por assédio moral movido por um ex-gerente das Lojas Insinuante Ltda. A turma concedeu indenização ao empregado, considerando que ele sofreu danos por ter sido obrigado a participar de simulação de operação militar usando armas de tinta (paint ball) durante treinamento e a portar botons que expunham o rendimento obtido por cada um.

Em 2007, o trabalhador entrou com uma reclamação (processo nº 00730-2007-463-05-00-3) na 3ª Vara do Trabalho de Itabuna, relatando que as metas de vendas da empresa eram transmitidas em reuniões com forte pressão psicológica e que os funcionários eram obrigados a usar botons identificando o rendimento. Ainda segundo ele, numa convenção, foi submetido a treinamentos militares que incluíam atividades como saltar obstáculos, passar por túneis, entrar em locais subterrâneos, simular ataque a inimigos com armas de brinquedo e repetir palavras de ordem direcionadas ao atingimento da meta de R$ 2 bilhões. Esses fatos o teriam levado a desenvolver diversas enfermidades, a exemplo de gastrite, palpitações, falta de ar, dores de cabeça, fadiga e grave depressão (Transtorno Depressivo Recorrente).

Em sua defesa, a empresa alegou que as convenções anuais ocorriam em hotéis de luxo, incentivando o espírito de união e com participação disputada entre os seus mais de 10 mil funcionários. A juíza que analisou o caso reconheceu que não havia testemunhos de que os métodos utilizados fossem excessivamente invasivos e que resultassem em lavagem cerebral, como alegava o autor. Também considerou que os métodos da empresa se justificavam pela 'alta competitividade inerente ao mundo globalizado'. Inconformado, o gerente recorreu.

Apreciando o recurso, a turma entendeu que, embora a empresa pudesse exigir a participação nas reuniões e convenções, não deveria incluir nesses encontros conteúdo ou práticas que vilipendiam a condição humana. Caracterizou a prática dos botons como discriminatória ao forçar a distinção de pessoas e grupos dentro de uma comunidade, submetendo o empregado a vexame, ainda que restrito ao ambiente de trabalho, num comportamento típico de assédio moral organizacional. 'O empregado não perde, em virtude do contrato firmado, a sua condição de cidadão e de titular dos direitos inerentes à sua condição humana', diz o acórdão (decisão) da Turma, que teve como relator o desembargador Cláudio Brandão.

Para o órgão julgador, ainda que possa parecer normal a metodologia da simulação de guerra, ela só pode acontecer se o trabalhador tiver a liberdade de recusá-la. A Turma considerou que a empresa abusou do seu direito de introduzir estratégias de venda voltadas à competição, na busca do lucro. Concluiu, também, que o mesmo fator agressivo pode ter repercussões diferentes para pessoas diferentes e, no caso do gerente, o adoecimento teria sido gerado por uma predisposição pessoal agravada por condições de trabalho (concausa). A indenização foi fixada no equivalente a um salário percebido por ocasião da despedida. Ainda cabe recurso à decisão da Turma.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
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CARTÃO DE PONTOPONTO ELETRÔNICO FOI INSTITUÍDO DE FORMA IRREGULAR

Por Marcos Alencar

Antes de atacarmos a constitucionalidade da Portaria 1.510/09, é necessário tecermos algumas breves linhas a respeito da sua motivação, referência legal, necessidade técnica e competência funcional do Senhor Ministro do Trabalho e Emprego. Após, vamos bater na tecla da constitucionalidade, quanto a sua competência para instituir obrigações tão complexas.

Em 21 de agosto de 2009, o Ministro do Trabalho e Emprego, visando disciplinar o registro eletrônico de ponto e a utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto, software e hardware, resolveu editar (promulgar) a referida Portaria. A pretensa “lei” entrou em vigor de imediato, na data da sua publicação, quanto ao sistema de registro eletrônico de ponto, o software, que apura os simples registros de início e fim da jornada de trabalho; idem, as idas e vindas dos intervalos destinados às refeições e descanso. O hardware só vai começar a valer em agosto de 2010.

O Registro Eletrônico de Ponto, o “super” relógio de ponto, que a Portaria visa instituir, segundo o Ato do Senhor Ministro, só será utilizado no prazo de 12 meses, ou seja, até 21 de agosto de 2010, quando deverá ser adotado pelos empregadores (que utilizam do sistema eletrônico de ponto).

A Portaria que traz no seu bojo 31 artigos e anexos, fundamenta a sua existência na necessidade de “instruir” a execução dos registros no relógio de ponto eletrônico e do seu sistema, minimizando a fraude destes; dando maior eficácia, ao que está previsto no art. 74, II da CLT.

O art. 74, II da CLT prevê: “§ 2º: Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória à anotação da hora de entrada e saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso.”

A preocupação e o intuito da Portaria 1.510/09 em tentar resolver a fraude nos registros de ponto é louvável. Na exposição de motivos encontramos a análise de vários julgados trabalhistas que apontam falhas e manipulação no registro de ponto, em diversas situações, principalmente nos registros eletrônicos, em que basta um acesso ao sistema de marcação do ponto para fazer os ajustes que bem quiser. Isso é fato. O que divergimos e entendemos como violador da Constituição é a falta de competência funcional do Senhor Ministro ao editar uma Portaria com natureza jurídica de Decreto (presidencial) tal a descomedida complexidade da portaria e de seus artigos.

O Direito do Trabalho, é sempre bom lembrar, é calcado na oralidade, simplicidade, informalismo, onde prevalece o Princípio da Realidade, sobretudo quanto ao que está escrito. A presunção de validade do registro, seja ele qual for, é juris tantum, ou seja, admite-se prova em contrário e até mesmo a declaração de nulidade dos mesmos, conforme o art. 9.º da CLT.

Portanto, a fraude que a “super” portaria indica possível nos registros de ponto atuais e as declarações ideologicamente falsas e em desacordo com os horários realmente trabalhados são concretas, e se repetem também em vários momentos do contrato de trabalho e não apenas e, tão somente, no registro de ponto.

Cito, por exemplo, a assinatura do contrato de trabalho. É fato que em várias reclamatórias trabalhistas se discute sobre a falsidade do registro funcional, com reclamos por registro de salário menor do que realmente se paga; de função diversa da exercida (acúmulo de função e desvio de função, quebra da isonomia salarial); da entrega de utilidade que não existe, tais como fardamento, EPI, manuais e treinamentos; e de autorizações de descontos futuros não negociados. Isso jamais vai acabar com uma simples lei ou portaria, mas somente quando chegarmos a um amadurecimento das relações de emprego, quando empregador e empregado entenderem que não compensa fraudarem juntos as informações do contrato de trabalho.

Para se ter uma ideia de como é fácil fraudar essa “supimpa” portaria, basta imaginarmos o empregado batendo o ponto na sua “suposta” saída do trabalho, às 18h, para, logo em seguida, retornar para a linha de produção da empresa e lá continuar a trabalhar sem nada registrar ou fazendo um “rascunho” das horas extras trabalhadas “por fora”. O que quero aqui não é levantar uma bandeira e nem congratular com os fraudadores, mas registrar que essa portaria, na prática, não vai acabar com a fraude que permeia o sistema atual. Ela vai continuar, dessa vez através de outros mecanismos ilícitos.

Para quem vive as relações trabalhistas tendo a chance de vê-la por diversos ângulos, não apenas pela ótica fiscalizadora do Ministério do Trabalho, é importante ressaltar que grande parte das fraudes ocorridas no curso do contrato de trabalho têm a conivência do patrão e do empregado, eles simplesmente se unem para fraudar o fisco, o INSS, uma pensionista (pensão alimentícia), etc. Lá adiante, sem generalizar, mas, relatando que o índice é alto, o mais fraco, o empregado, descumpre o pacto de fraude, e vai para a Justiça reclamar seus direitos, ou denunciá-los ao Sindicato de classe, Ministério do Trabalho, enfim. Logo, a fraude não é simples de ser extinta, porque no decorrer do contrato de trabalho, ambos se beneficiam e fazem de tudo para ocultar o que fazem de errado.

Após essas considerações iniciais, analisando a competência funcional do Senhor Ministro do Trabalho e Emprego para criar os 31 artigos da “super” Portaria 1.510/09, apesar de ser legítima a sua preocupação e empenho em buscar meios de minimizar as fraudes nos registros de ponto, entendo que há extrapolação da sua competência. O Senhor Ministro foi muito além dos limites impostos pelo legislador constitucional, considerando que a portaria em causa é um decreto ou até mesmo um tratado de Direito do Trabalho relativo ao registro eletrônico de ponto, e altera significativamente a singela redação do art. 74, inciso II, da CLT, antes transcrito, no que viola o art. 87, II, da CF/88.

A portaria obriga ao empregador a adquirir um “super relógio de ponto”, quando a lei nada exige a respeito. Em resumo, citando em breves linhas, o tal relógio de ponto terá que ser capaz de: I - relógio interno de tempo real com precisão mínima de um minuto por ano com capacidade de funcionamento ininterrupto por um período mínimo de mil quatrocentos e quarenta horas na ausência de energia elétrica de alimentação; II - mostrador do relógio de tempo real contendo hora, minutos e segundos; III - dispor de mecanismo impressor em bobina de papel, integrado e de uso exclusivo do equipamento, que permita impressões com durabilidade mínima de cinco anos (para cada batida ele terá que emitir uma boleta, são quatro por dia por cada empregado); IV - meio de armazenamento permanente, denominado Memória de Registro de Ponto - MRP, onde os dados armazenados não possam ser apagados ou alterados, direta ou indiretamente; V - meio de armazenamento, denominado Memória de Trabalho - MT, onde ficarão armazenados os dados necessários à operação do REP; VI - porta padrão USB externa, denominada Porta Fiscal, para pronta captura dos dados armazenados na MRP pelo Auditor-Fiscal do Trabalho; VII - para a função de marcação de ponto, o REP não deverá depender de qualquer conexão com outro equipamento externo; e VIII - a marcação de ponto ficará interrompida quando for feita qualquer operação que exija a comunicação do REP com qualquer outro equipamento, seja para carga ou leitura de dados.

Por tudo isso, vejo a Portaria 1.510/09 do MTE como inconstitucional, pela falta de competência do Senhor Ministro, que “legislou”; foi muito além de uma instrução ou portaria na forma legal. Literalmente, criou lei instituindo obrigações complexas e regras tão potentes! Não se trata aqui, especificamente, do conteúdo da portaria em si, mas do seu conteúdo, que teria de ser votado pelo Parlamento ou objeto de, pelo menos, um decreto regulamentador. Se assim fosse, seria constitucionalíssima, mas não foi, logo, o grande equívoco está na forma, no veículo, que está sendo utilizado. Portaria não é o meio legal para se criar lei federal e nem jamais se alterar tão significativamente a CLT, esse é o “X” da questão.

Em suma, falece poder ao Senhor Ministro para tanto, considerando-se que:

1. O fundamento legal apresentado pelo Sr. Ministro para redigir os “revolucionários” 31 artigos da Portaria (que regulamenta e cria lei quanto ao registro eletrônico de ponto) tem fundamento no art. 87, inciso II, da Constituição Federal de 1988, que prevê: “Art. 87 – Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos (…) II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos”. O art. 913 da CLT diz praticamente a mesma coisa. “O Ministro do Trabalho expedirá instruções, quadro, tabelas e modelos que se tornarem necessários à execução desta Consolidação”. É evidente que uma Super portaria de 31 artigos e Anexos não é uma Portaria, mas sim uma lei, uma lei federal que, à guisa de orientar, altera por completo o art. 74, parágrafo 2º, da CLT. O Senhor Ministro foi muito além daquilo que a Constituição Federal e a CLT lhe asseguraram quanto à sua competência funcional, data vênia, que nada mais é do que expedir instruções para orientar o cumprimento ou a execução das leis.

2. O Ministro criou lei, trouxe uma gama de obrigações, requisitos, exigências, fora do normal e da razão, que não estão previstas na Lei. Nada foi instruído, mas sim editado, criado. A Constituição Federal de 1988, no seu art. 5º, inciso II, diz: “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude da lei”. Não existe lei no país que sirva de encaixe nessa mega portaria.

3. O art. 74, inciso II, da CLT, que o caput da Portaria menciona como referência para legislar sobre o tema “registro de ponto eletrônico”, diz o seguinte: “§ 2º – Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso”. A Portaria 1.510 supera muitas vezes essa singela obrigação e exigência, pois a CLT diz que é simplesmente regular a anotação da hora de entrada e saída do trabalhador, não vinculando à validade desse ato a parafernália tecnológica do relógio de ponto do Senhor Ministro.

4. A Portaria viola ainda o Princípio da Razoabilidade, da equivalência, do tratamento igualitário, aos empregadores. Considere que aquele empregador com mais de dez empregados que adotar o sistema manual ou mecânico de registro de ponto não estará atingido pelas “cibernéticas” exigências e mecanismos dos que adotarem o sistema eletrônico de registro de ponto. Esse tratamento desigual, sem razão que o justifique, sem motivação alguma viola a Constituição Federal na sua mais democrática passagem e essência, “que são todos iguais perante a Lei”.

5. A proposta do Senhor Ministro pode até ser aceita, pois estamos numa democracia, e ideias diferentes são normais e louváveis, mas deveria ter surgido como um decreto do Executivo ou mesmo um projeto de lei, jamais pela janela dada pelo art. 87, inciso II, da CF/88. O que foi feito está há anos luz além de uma portaria que vise resolver, orientar e instruir o registro eletrônico de ponto, e acabar com as fraudes. A simplicidade instituída pela CLT às relações de trabalho está sendo literalmente renegada na edição da inusitada portaria.

6. A inconstitucionalidade que estou aqui denunciando, para que fique mais do que claro, não questiona o conteúdo da portaria. Não estou entrando nesse mérito, mas sim da forma como está ingressando no mundo jurídico, por um caminho inadequado, ilegal, arrimada numa competência funcional do Senhor Ministro que não existe. Ratifico até a possibilidade de se pensar em tais regras, mas através de caminhos legais, quem sabe um decreto ou um projeto de lei nesses termos.

Sabemos que a omissão do Poder Legislativo é tremenda, que há uma imensa gama de projetos de lei engavetados aguardando a boa vontade e interesse dos parlamentares na apreciação e andamento, mas isso não pode servir de justificativa para se violar a Constituição Federal e se legislar além da competência funcional, data vênia, a céu aberto. Nós operadores do Direito não podemos ficar de braços cruzados e assistir a tudo isso. Temos que nos posicionar, descer do muro e firmar opinião.

A vontade política do Senhor Ministro em arrumar as coisas, em gerar empregos, está na mídia, qualquer cego vê, mas toda essa boa vontade e espírito cívico não pode nunca ser gancho para ampliação da sua competência funcional. Para sermos livres, temos que ser escravos das leis, isso é a regra número 1 da Democracia.

EFETIVO SERVIÇOSTJ GARANTE ESTABILIDADE A MILITAR TEMPORÁRIO

A estabilidade é direito garantido por lei para militar com dez ou mais anos de tempo de efetivo serviço. Com esse entendimento, a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu pela concessão da estabilidade a militar temporário que comprovou, à época de seu licenciamento, mais de dez anos de serviço. A questão chegou ao STJ por meio de recurso interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que julgou mandado de segurança de militar pretendendo sua reintegração aos quadros do Exército, sob a alegação de que, à época de seu licenciamento, já havia adquirido estabilidade.

A União, entre seus argumentos, alegou que o militar teria sido convocado para a prestação de serviço militar por prazo determinado e que, por isso, sua condição não se confundiria com a dos militares de carreira. Assim, a ligação do militar com o serviço das Armas não seria permanente, mas temporária, o que caracterizaria, portanto, uma relação jurídica de natureza transitória. Solicitou, assim, a não concessão de estabilidade ao militar.

Pelo acórdão do TRF-2, o militar teria comprovado o tempo de serviço militar de mais de dez anos fazendo, assim, jus à estabilidade requerida, conforme o que dispõe o artigo 50, inciso IV, alínea “a”, da Lei 6.880/80, que trata do Estatuto dos Militares.

Em sua decisão, o relator do processo, desembargador convocado Celso Limongi, destacou que o artigo 50, inciso IV, alínea “a”, da Lei 6.880/80 estabelece que são direitos dos militares, nas condições ou nas limitações impostas na legislação e regulamentação específicas: a estabilidade, quando praça com dez ou mais anos de tempo de efetivo serviço.

Dessa forma, ressaltou Celso Limongi, a norma de regência, em relação à aquisição da estabilidade, não fixou diferenciação entre o praça permanente ou o temporário. “Logo, seria inadequada, in casu, a distinção oriunda do Poder Judiciário, porquanto o legislador não a promoveu. O magistrado não é sucedâneo do órgão legislativo”, avaliou.

Celso Limongi considerou que o acórdão do TRF-2 não merece reforma e, com base também na jurisprudência do STJ, negou provimento ao recuso da União. Ele foi acompanhado, por unanimidade, pela 6ª Turma. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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TRF-1 AGORA REPROVA INSS SOBRE UM TERÇO DAS FÉRIAS

Por Alessandro Cristo

O adicional de um terço sobre as férias, o auxílio-creche e o que for pago ao trabalhador durante os primeiros 15 dias de afastamento antes da concessão do auxílio-doença estão livres da incidência de contribuição previdenciária paga pelas empresas. A pequena lista de abatimentos foi conseguida por uma indústria do Pará, graças a uma liminar do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Como esses valores são tipos de indenizações, segundo a decisão, estão fora da base de cálculo das contribuições à Previdência, que devem onerar exclusivamente as remunerações.

Foi catalogando julgados da Justiça brasileira que o desembargador federal Luciano Tolentino Amaral decidiu desonerar a empresa em relação a essas verbas de uma vez. A indústria entrou com um Mandado de Segurança em outubro contra a União, mas teve a liminar negada pela juíza Hind Ghassan Kayath, da 2ª Vara Federal do Pará. Em decisão monocrática tomada no dia 11 de novembro e publicada no dia 20, porém, o desembargador mostrou que a jurisprudência, mesmo espalhada, é contrária à tributação do que é pago como forma de ressarcimento.

Segundo Fernando Scaff, sócio do escritório Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro & Scaff Advogados, que conseguiu a liminar, a decisão do desembargador em relação ao acréscimo de um terço sobre as férias mostra uma guinada da corte em relação a sua antiga jurisprudência, seguindo a recente mudança no Superior Tribunal de Justiça. “Essa decisão tem impacto muito expressivo para grandes contribuintes que empregam um número elevado de pessoas”, diz o advogado que assinou a petição, Edson Benassuly Arruda, também do escritório.

Muitas cortes, uma sentença

A decisão que baseou a virada foi publicada no dia 10 de novembro pelo STJ. “O entendimento desta Corte está em divergência com o posicionamento do STF”, disse a ministra Eliana Calmon, já que a corte suprema “concluiu pela não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias”. Ela foi a relatora dos Embargos de Divergência 956.289, levados à 1ª Seção pelo Sindicato dos Servidores do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Sul. “Embora não se tenha decisão do pleno, demonstram os precedentes que as duas turmas da Corte Maior consignam o mesmo entendimento”, afirmou a ministra em seu voto.

A ntiga jurisprudência do STJ, pela incidência da contribuição, também havia sido firmada há pouco tempo, em 2008, no julgamento do Recurso Especial 731.132, também pela 1ª Seção. Na ocasião, o ministro Teori Zavascki, relator do processo, entendeu que o acréscimo de um terço sobre as férias integra o conceito de remuneração do trabalhador, o que caracterizaria a retribuição pelo trabalho, mesmo que essas verbas não fossem contadas para o cálculo da aposentadoria.

O entendimento do Supremo se baseia em interpretação simples da própria Constituição Federal. No artigo 195, inciso I, alínea “a”, o texto constitucional restringe a cobrança apenas à “folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício”. Foi o que entendeu também o ministro Eros Grau, do Supremo Tribunal Federal, ao analisar um recurso sobre o adicional às férias, em 2007. “Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária”, disse ele, ao julgar o Agravo de Instrumento 603.537. A parte principal das férias, no entanto, continua tributada.

Para o desembargador Luciano Amaral, o adicional sobre as férias não é salário, mas indenização. Ele se baseia na própria lei da Previdência Social, a Lei 8.212/91. “Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional”, diz o artigo 28, parágrafo 9º, alínea “d” da norma.

No âmbito infraconstitucional, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também ajudou o desembargador. Em 2005, a corte decidiu que o auxílio-creche não poderia ser tributado. “O auxílio-creche constitui-se numa indenização pelo fato de a empresa não manter em funcionamento uma creche em seu próprio estabelecimento. Ante à sua natureza indenizatória, o auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição”, disse o ministro Castro Meira, relator do Recurso Especial 667.927.

Divergências locais

O pedido no atacado da indústria, no entanto, foi atendido apenas parcialmente, já que ela também quis o reconhecimento da não incidência sobre o salário-maternidade, o aviso-prévio indenizado e os adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade. Para o desembargador, a lei é expressa ao ressalvar essas as verbas como alvos da Previdência.

Pelo menos quanto ao aviso prévio indenizado, a incidência não é uma unanimidade. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por exemplo, confirmou em agosto uma liminar pela não tributação ao Sindicato do Comércio Varejista de Peças e Acessórios para Veículos no Estado de São Paulo. A Justiça Federal paulista também deu sentença favorável ao Sindicato da Indústria de Beneficiamento e Transformação de Vidros e Cristais Planos (Sinbevidros) para que as empresas filiadas à entidade não tenham mais que recolher contribuições ao demitirem empregados.
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LEGISLAÇÃO 

LEI Nº 12.106/2009- DOU 08/12/2009

Cria, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas e dá outras providências.

LEI Nº 12.101 DE 27/2009 – DOU  30/11/2009

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

LEI Nº 12.099/2009 – DOU  30/11/2009

Dispõe sobre a transferência de depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e contribuições federais para a Caixa Econômica Federal; e altera a Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

MTE - NOTA TÉCNICA/SRT/MTE/Nº 201/2009 – DOU  03/12/2009

Fixa a interpretação acerca da contribuição sindical dos profissionais liberais e autônomos.

